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UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Fone: (83) 3216­7293 E­mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br
PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/PU Nº 030/2011

A Prefeitura Universitária – PU da Universidade Federal da Paraíba CNPJ nº 24.098.477/0001-10, torna público através do seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 070/2011 de 28 de março de 2011, que no dia, hora e endereço, sob a modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço global anual, por nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 3.555/2000, nº 3.784/2001, º 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204/2007 e legislação correlata, Portaria nº 61 de 15/05/2008, IN 02/2008 aplicando-se subsidiariamente as Leis nº 8666/93, atualizada, bem como nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

Processo Administrativo: 001758/2011
Entrega das Propostas: a partir do dia: ________________-
Data da Abertura da Sessão Pública:     __________________
Horário: __________     (horário de Brasília/DF)

Local: www.comprasnet.gov.br
A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será aberta às 09h30min (horário de Brasília) do dia _____________, no sitio www.comprasnet.gov.br
As propostas deverão ser enviadas eletronicamente a partir do dia __________-, no sitio acima descrito.
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em Consultorias Técnicas de Engenharia e Economia (totalizando nove funcionários, sendo 08 Engenheiros e 01 Economista) nas diversas especialidades para a prestação de serviços continuados de apoio à fiscalização de obras prediais, análise e acompanhamento, dos serviços contratados e novos, de reformas, de ampliação, de adequação, de recuperação estrutural e de restauração, visando atender as necessidades da Universidade Federal da Paraíba, nos Campi I, II, III e IV.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Os interessados em participar desta licitação deverão estar previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico, www.comprasnet.gov.br e atender às demais condições constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.2.1 Em processo de concordata, recuperação judicial ou em processo de falência sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
2.2.2 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

2.2.3 Pessoas físicas, nem jurídicas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias integrais entre si, ou, ainda que independentemente, nomeiem um mesmo representante;
2.2.4 Empresas estrangeiras que não estejam autorizadas a operar neste país;
2.2.5 Empresas que estejam prestando qualquer tipo de serviço de projetos arquitetônicos e complementares de engenharia ou execução de obras prediais de reformas, de ampliação, de adequação, de recuperação estrutural e de restauração, bem como dos seus respectivos Responsáveis Técnicos na UFPB.
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de “chave de identificação” e senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br, menu principal, sob o título fornecedor, na opção PREGÃO ELETRÔNICO, no item certifique-se, devendo informar todos os dados solicitados.
3.2. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, antes da data de realização do Pregão;

3.3. O credenciamento do licitante dependerá da habilitação parcial atualizada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;
3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO UFPB/PU N°. 030/2011.
3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação, efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPB/PU, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global dos serviços ofertados, já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto.
4.1.1 As Propostas deverão ser formuladas de forma clara e objetiva, em conformidade com o Edital e seus anexos, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação (Como: Planilha de Formação de Preços com valores anual e mensal; Memorial de cálculo para demonstração da viabilidade percentual final cotado para encargos sociais, insumos, tributos e demais componentes da planilha de Formação de Preços; Encargos sociais; BDI; outros.);
4.1.2 Os encargos sociais e o BDI deverão ser demonstrados através de Planilhas composições de custos;
4.2 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
4.3 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
4.4 Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa a desclassificação da proposta.
4.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances;
4.6 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
4.7 A participação dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento do valor global (anual) dos serviços licitados, devendo estar contemplados todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, objeto desta licitação, em campo próprio, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
4.8 Como requisitos para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, também em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital;
4.9 A Planilha de Custos/Formação de Preços contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto, à luz do lance ofertado, deverá por meio do Link “Anexar”, quando convocado pelo pregoeiro no prazo definido durante a sessão do pregão, devendo ser conferida com os originais a serem encaminhados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o pedido do pregoeiro, devendo conter os valores propostos, inclusive impostos e outras despesas, devendo a mesma conter, ainda, os seguintes dados:
4.9.1 A especificação e condições de fornecimento em conformidade com os Anexos deste Pregão.
4.9.2 Indicar os dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do Contrato (nome, nacionalidade, estado civil, CPF e RG, cargo, endereço e domicílio, telefones, inclusive celular, fax,), acompanhado de cópia do instrumento legal que confere tais poderes;
4.10 As propostas serão consideradas obrigatoriamente:
4.10.1 Cotação de preços unitários e totais, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, observando-se as especificações necessárias indicadas no Termo de Referência, presumindo-se estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado;
4.10.2 Inclusão de todas as despesas que influam no custo, tais como: impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos;
4.10.3 Dados da licitante referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se possuir, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;
4.10.4 O CNPJ da proponente, para efeito de emissão das notas fiscais e de posterior pagamento, deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório.
4.11 Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.

5. DOS PRAZOS E JORNADA DE TRABALHO
5.1. O prazo para prestação dos serviços será de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado por igual período.
5.2. A jornada de trabalho será de 06(seis) horas diárias no horário diurno podendo ser matutino ou vespertino, de acordo com a conveniência da UFPB/PU.
5.3. Constituem anexos a este edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I: Termo de Referência
Anexo II: Modelo de Carta Proposta
Anexo III: Declaração de que não emprega mão-de-obra (inc XXXIII do art. Da CF).
Anexo IV: Declaração de Fatos Supervenientes
Anexo V: Minuta de Contrato
Anexo VI: Declaração de Elaboração Independente de Proposta
6. DA ABERTURA DA SESSÃO P ÚBLICA
6.1. A partir das _________ do dia ___________ e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas recebidas – Proposta de preços e de acordo com o Decreto nº 5.450, de 2005.
6.2.  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.3.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
7. DA F ASE C OM PETIT IVA
7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.4.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
7.5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

7.6. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.7. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
7.8. Após o encerramento dessa etapa da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço global (Anual), porem deverá ser apresentado o valor unitário mensal, observadas as especificações contidas no Termo de Referência e demais parâmetros definidos neste Edital e seus anexos.
8.2 Após a sessão de lances, analisando a aceitabilidade ou não, o Pregoeiro anunciará o licitante classificado em primeiro lugar, após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
8.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável nos moldes previstos no edital e, conseqüentemente, na legislação vigente, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8.3.1 Ocorrendo à situação a que se refere este item, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.4 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto.
8.5 Em atendimento ao disposto no Capitulo V da Lei Complementar nº123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:

8.6.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.6.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”;
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da alínea “a” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.6.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.6.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
8.7 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
8.8 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto.
9. DA HABILITAÇÃO

9.1 A Habilitação deverá atender a requisitos relativos a:


9.1.1 habilitação jurídica;


9.1.2 qualificação econômico-financeira;


9.1.3 qualificação técnica e


9.1.4 regularidade fiscal
9.2 A habilitação jurídica e fiscal do licitante far-se-á mediante consulta on-line junto ao SICAF, qual deverá estar cadastrada parcialmente.

9.2.1 Procedida à consulta, será impressa declaração demonstrativa da situação da licitante (Anexo V da IN - MARE n.º 05/95), a qual será juntada ao processo de licitação.


9.2.2 Havendo irregularidade do cadastramento no SICAF, é assegurado à licitante já cadastrada o direito de encaminhar a documentação atualizada, durante a sessão, via e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br, no prazo de 60(sessenta) minutos, após ter sido comunicada pelo Pregoeiro, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 02(dois) dias.

9.2.3 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

9.2.4 A comprovação, através de atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, de experiência na execução de serviços compatíveis em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação;
9.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, com alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2(dois) dia úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.3.1. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9.4. A qualificação econômico-financeira do licitante deverá ser comprovada através de:

9.4.1 Índices de liquidez geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) analisada automaticamente pelo SICAF.


9.4.2 Para as empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no item anterior, quando de suas habilitações, deverão comprovar o capital social mínimo ou o patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação em pauta, na forma dos § 2º e §3º do artigo 31 da Lei 8.666/93, como exigência imprescindível para sua Classificação.
9.5 Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação:

9.5.1 Anexar Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; site do comprasnet (local especifico).

9.5.2 Anexar Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa 02 da SLTI do MPOG de 16 de setembro de 2009. site do comprasnet (local especifico).

9.5.3 A licitante deverá anexar Declaração de Fatos Impeditivos de Habilitação, buscando atender ao parágrafo 2°, artigo 32 da Lei n° 8.666/93. site do comprasnet (local especifico).

9.5.4 A licitante deverá apresentar um ou mais Atestados de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou privado, que comprove ter realizado, satisfatoriamente, serviços similares, de natureza pertinente e compatível com o objeto da licitação deste Edital. 


9.5.5 A licitante deverá apresentar Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício regular da atividade relacionada com o objeto da licitação e seu rol de responsáveis técnicos;

9.5.6 É vedado um profissional estar vinculado como Responsável Técnico em mais de uma empresa no mesmo certame; os responsáveis técnicos da empresa deverão comprovar a sua qualificação por meio de Atestado de Capacidade Técnica ou ART em serviços de características semelhantes ao objeto deste Lote e estarem quites com a anuidade de CREA;

9.5.7 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

9.5.8 A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas no Art.14, do Anexo I, do Dec. Nº 3.555, de 08/08/2000, como dispõe o Art. 10, do Dec. Nº. 3.967, de 21/12/2000 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93.

9.5.9 Caso o licitante vencedor não envie a documentação solicitada no edital, deverá justificar o motivo pelo qual não o fez e, caso não o aceite a justificativa a suspenderá de licitar com está instituição no período de 02 anos.


9.5.10 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por

qualquer processo de cópia autenticada, na forma do artigo 32 da Lei nº. 8.666/93;

9.5.11 Os documentos deverão estar no prazo de validade neles previstos e, quando não mencionado, os documentos serão considerados válidos até 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão.

9.5.12 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s) distribuidor(s) da sede da pessoa jurídica;


9.5.13 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, à licitante será declarada vencedora.
9.6 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.
9.7 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, na forma do artigo 32 da Lei nº 8.666/93, ou autenticados, à luz dos originais, pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, no ato da habilitação.
9.8 No momento da assinatura do contrato, conforme definido no Termo de Referência deste edital, a empresa licitante vencedora deverá comprovar o cumprimento dos requisitos e atribuições respectivos para cada cargo a ser contratado.
10. DO J ULGAMENTO DA PRO PO STA

10.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério menor preço com comprovação rigorosamente das Qualificações Técnicas exigidas no anexo I, após atestado por escrito do responsável pela empresa licitante. A especificação da proposta deverá atender fielmente o solicitado no Edital, e os preços deverão ser expressos em Real, com no máximo de 02(duas) casas decimais após a vírgula.

10.2. Encerrada a etapa de lance, o licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar via e-mail imediatamente todos os anexos abaixo relacionados:
I ­ O Preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas) e despesas necessárias para a realização dos serviços.
II – Carta proposta da licitante, constando:
a) qualificação da empresa (razão social, número de inscrição no CNPJ/MF), endereço, número de telefone, nº do fax e e­mail para contato;
b) nome do banco, código da agência e n.ºda conta corrente para efeito de pagamento;
c) nome, CPF e endereço residencial do responsável pela assinatura do contrato.
d) declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: taxas, impostos, e outros;
e) prazo de validade, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
f) preços unitário e total, de acordo com os praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$).
10.3. Serão desclassificadas as propostas que:
I ­ contenham vícios ou ilegalidades;
II ­ não apresentem as especificações exigidas pelo Termo de referência;
III - apresentarem preços finais superiores ao valor máximo mensal e anual estabelecido;
IV ­ apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis; e não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada;
VI – empresa que apresentar salário com o valor inferior ao estabelecido pela Lei, mesmo que o valor global mensal seja inferior ao valor da Administração.

10.4. Se a proposta não for aceita, ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
10.5. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.
10.6. Os salários normativos da categoria profissional, utilizada para o preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços, deverão ser no mínimo 06 (seis) salários mínimos, até a data prevista para a abertura da licitação, instituídos em Convenção, Acordos ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria profissional para jornada correspondente.
10.7. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive os anexos, dever ã o ser envia d os imediatamente, via fax (83) 3224-9036 ou e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br

10.7.1. Os originais devem ser enviados, no prazo de 72 horas após o encerra mento da sessão, para o seguinte endereço: Universidade Federal da Paraíba – Prefeitura Universitária – Campus I, Castelo Branco, João Pessoa – PB; CEP 58059-900. Setor de Licitações, ou na forma digitalizada para o e-mail: cplpu@prefeitura.ufpb.br.
10.8. Para fins de habilitação, a verificação pela Prefeitura Universitária – UFPB nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, manifestar imediata e motivadamente, em campo próprio do sistema, a  intenção  de  recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, também apresentado  em  campo  próprio  do  sistema,  ficando  os demais licitantes, desde logo,  intimados para, querendo, apresentarem contra­razões em igual prazo, que começará a contar do térmico do prazo do recorrente, sendo­lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.1.1.  A falta de manifestação  imediata e motivada da licitante quanto  à intenção  de recorrer,  importará  na  decadência  desse  direito,  ficando  o  pregoeiro  autorizado  a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
11.1.2.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  aos  interessados, na Prefeitura Universitária  na  Universidade Federal da Paraíba - Campus I , Castelo Branco, João Pessoa – PB. Não serão enviados os documentos via fax.
11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJ UDICAÇÃO E H OM OLO G AÇÃO
12.1 Na hipótese de inexistência de recursos a adjudicação será feita pelo pregoeiro que encaminhará o processo devidamente instruído à autoridade competente, para homologação.
12.2. No caso de existência de recursos, após decididos e constatada a regularidade  dos atos  praticados,  a  autoridade  competente  adjudicará  o  objeto  e  homologará  o  procedimento licitatório.
13. DA CO NTRATAÇÃO
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento específico   escrito   de   contrato,   que   ocorrerá   após   a   homologação,   sendo   o   adjudicatário convocado para assinar o contrato e terá o prazo de cinco dias úteis para fazê­lo.
13.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas  no  edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pelo  licitante  durante  a  vigência  do contrato.
13.3.  Quando  o  vencedor  da  licitação  não  fizer  a  comprovação  referida  no  parágrafo anterior,  ou  quando  injustificadamente,  recusar­se  a  assinar  o  contrato,  prazo  e  condições estabelecidas  no  ato  convocatório  da  licitação,  a Prefeitura Universitária  poderá  convocar  outro  licitante, segundo a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o  contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais.

13.4.   O  Contratado   fica  obrigado   a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  os acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  nos  serviços,  até  o  limite  de  25%  do  valor  inicial atualizado do contrato, nas formas do artigo 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93;
14. DA G ARANTIA DE EXECUÇÃO DO C ONTRATO
14.1. Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a serem aplicadas, conforme disposto no art 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a Adjudicatária na assinatura do  Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente   a  5%   (cinco   por   cento)  do   valor   total   do   Contrato,   dentre  as   seguintes modalidades:
a) seguro­garantia,
b) fiança bancária,
c) caução em dinheiro ou título da dívida pública.
14.2. O depósito de garantia de execução contratual deverá obedecer ao seguinte:
a)  caução  em  dinheiro  e  títulos  da  dívida  pública  deverão  ser  depositadas  na  Caixa Econômica Federal;
b)  A  garantia  apresentada  na  modalidade  seguro garantia  deverá  ter  prazo  de  validade que abranja todo o  prazo  de execução do  contrato  e deverá ser  acompanhado por  documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta fiança.
c)   Se   a   garantia   ofertada   fora   fiança   bancária,   deverá   o   banco   fiador   renunciar expressamente  ao  benefício  de  ordem,  nos  termos  do  disposto  827  e  828,  Inciso  I,  da  Lei 10.406/02 – Código Civil.
14.3.  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  em  pagamento  de  qualquer  obrigação,  a Adjudicatária obriga­se a fazer a respectiva reposição  no  prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada pela Prefeitura Universitária.
14.4. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia e/ou complementação da mesma, para o caso de utilização de fiança bancária ou seguro garantia.
14.4.  A  Garantia  de  Execução  Contratual  será  liberada  e  restituída  pela  Entidade  de Licitação  após o término da sua vigência.
15. DA VIGÊNCIA
15.1  ­  A  vigência do  contrato  será de 12  meses,  podendo  ser  prorrogado,  tantas  vezes quantas forem necessárias, sempre através de Termo Aditivo, até atingir o limite estipulado pelo inciso  II  do  artigo  57  da  Lei  8.666/93,  podendo  ser  rescindido  a  qualquer  tempo,  ocorrendo alguma hipótese prevista nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.
16. DA REPACTUAÇÃO
16.1.  Será  admitida  repactuação,  conforme  previsão  contida  no  art.  5º  do  Decreto  nº 2.271/97 e do artigo da IN 02/2008 do MPOG,   desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano.
16.1.1.O  interregno  mínimo  de  1  (um)  ano  para  a  primeira  repactuação  será contado a partir:
I ­ da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou
II ­ da data do orçamento a que a proposta se referir,  admitindo se,  como  termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão­de­obra e estiver vinculado às datas­base destes instrumentos.
16.2. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da  planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.
16.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
16.2.2. No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.
16.3.  Nas  repactuações  subseqüentes  à  primeira,  a  anualidade  será  contada  a partir  da data da última repactuação ocorrida.
16.4.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências iniciadas observando­se o seguinte:
I ­ a partir da assinatura do termo aditivo;
II ­ em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
III ­ em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão  do  custo  de mão­de­obra  e estiver  vinculada a  instrumento  legal,  acordo, convenção  ou  sentença  normativa  que  contemple  data  de  vigência  retroativa, podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do  pagamento  devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou, por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à  prestação  dos  serviços,  mediante  a  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura atendidas todas as disposições legais administrativamente exigidas.
17.1.1.  Os  pagamentos  mediante  emissão  de  qualquer  modalidade  de  ordem  bancária, serão  realizados  desde  que  a  contratada  efetue  a  cobrança  de  forma  a  permitir  o cumprimento   das   exigências   legais,   principalmente   no   que   se  refere   às   retenções tributárias.
17.1.2. No  caso de emissão  de faturas com código de barras, a empresa deverá emiti­lá com o valor líquido, ou seja, já descontados todos impostos incidentes sobre o  valor da nota.
17.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes comprovantes, correspondentes ao mês da última competência vencida:

17.2.1. Comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do FGTS e Comprovante do recolhimento da Previdência Social – INSS por meio dos seguintes documentos:
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o  comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
d)  cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS  (GRF)  com  a  autenticação mecânica  ou  acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).
17.2.2. cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não  seja  padronizado  (Súmula  338/TST).  Em  caso  de  faltas  ou  horas  trabalhadas  a menor, será feita glosa da fatura.
17.2.3.   Comprovantes   de   pagamento   dos   salários,   vales­transporte   e   auxílio alimentação dos empregados.
17.3. Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta “ON LINE” ao SICAF, visando apurar a regularidade da situação do fornecedor, sem a qual referidos atos serão sobrestados até a sua regularização;

17.4  ­  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  provocados  exclusivamente  pela Administração,  o  valor devido  será acrescido  de atualização  financeira,  e sua  apuração  se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados  à taxa de 0,5% (meio por  cento)  ao mês,  ou  6% (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante aplicação das seguintes formulas:
I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
17.5. A Prefeitura Universitária reterá, na fonte, os impostos sobre os pagamentos que efetuar as pessoas jurídicas de acordo com a legislação vigente.
17.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação,  no  presente  exercício  financeiro, correrão  por  conta  do  Elemento  de Despesa  n.º  339039, sendo que as despesas dos próximos exercícios correrão por conta do orçamento e consignações orçamentárias a vigorar.
19. DAS SANÇÕ ES
19.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o  contrato,  deixar  de entregar  documentação  exigida no  edital,  apresentar  documentação  falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar­se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,  garantido o direito  à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
19.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão garantida a defesa prévia ao contratado, ser aplicada as seguintes sanções:
a ­ advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF);
b – multa equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite de 10% (cinco por cento) do valor total do Contrato;

c ­  suspensão  temporária  de  licitar  e contratar  com  a União,  conforme  o  inciso  III,  do Artigo 87, da Lei 8.666/93;
d  ­  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública, conforme inciso IV do art.87 da Lei 8.666/93
19.3. Se o valor da multa não for pago, ou depositada, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
20. DA RESCISÃO DO CONTRATO
20.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) o não­cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e)   a   paralisação   do   serviço   ou   do   fornecimento,   sem   justa   causa   e   prévia comunicação à Administração;

f)  o  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g)  o  cometimento  reiterado  de  faltas  na  sua  execução,  anotadas  na  forma  do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;
k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e  determinadas  pela  máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado  o  contratante  e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
l) a supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
m)  a  suspensão  de  sua  execução  por  ordem  escrita  da  Administração,  por  prazo superior  a  120  (cento  e vinte)  dias,  salvo  em  caso  de calamidade  pública,  grave  perturbação  da ordem  interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas  desmobilizações  e mobilizações  e outras  previstas,  assegurado  ao  contratado,  nesses casos,  o  direito  de optar  pela suspensão  do  cumprimento  das obrigações  assumidas até  que seja normalizada a situação;
n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes  dos  serviços  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem  interna  ou  guerra  assegurado  ao  contratado  o direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas  obrigações  até  que  seja  normalizada  a situação;
o)  a  não­liberação,  por  parte  da  Administração,  de  área,  local  ou  objeto  para execução  de  obras,  serviço  ou  fornecimento,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  das  fontes  de materiais naturais especificadas nos projetos;

p)  a  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovada, impeditiva da execução do contrato.
q) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis
r) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
21. DA FISCALIZAÇÃO
21.1.  Não  obstante a  contratada  seja a  única  e  exclusiva responsável pela  execução  de todos  os  serviços,  a  Administração  reservasse  o  direito  de  exercer  a  mais  ampla  e  completa fiscalização sobre os serviços, diretamente  ou por prepostos designados, podendo para isso:
a) Ordenar a  imediata  retirada do  local,  bem com  a substituição  de empregado  da contratada que venham causar embaraço ou dificultar à fiscalização  que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.
b)  Examinar  as  carteiras  profissionais  dos  empregados  colocados  a  seu  serviço,  para comprovar o registro de função profissional.
21.2. A Fiscalização é exercida no  interesse da Administração; não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na  sua  ocorrência,  não  implica  co­responsabilidade  do  Poder  Público  ou  de  seus  agentes  e prepostos.
21.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar  no todo  ou  em parte o objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas contratuais.
21.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas;
21.5. A fiscalização da Administração  não permitirá que a mão­de­obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas;

22. DAS O BRIGAÇÕ ES DA CO NTRATADA
As obrigações da contratada constantes deste Edital estão relacionadas no Termo de Referência (Anexo I), sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

23.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa a ser contratada, efetuando pagamentos de acordo com o solicitado.

23.2. Fornecer e colocar a disposição da empresa a ser contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do Contrato e do fornecimento;

23.3. Notificar formal e tempestivamente a empresa a ser contratada, sobre irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

23.4. Notificar a empresa contratada, por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

23.5. Acompanhar a execução dos serviços, efetuados pela empresa a ser contratada, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos serviços;

24. DAS DISPO SIÇÕ ES G ERAIS
24.1.  As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração.
24.2   Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente em face de razões
de  interesse  público;  por  motivo  de fato  superveniente  devidamente comprovado,  pertinente e suficiente  para  justificar  o  ato,  ou  anulada  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de terceiros,  mediante escrito  e fundamentado,  sem que os licitantes tenham direito  à indenização em  decorrência  da  anulação  do  procedimento  licitatório,  ressalvado o  direito  do  contratado  de boa­fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
24.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo.
24.4. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou  o   texto  original,  reabrindo­se  o  prazo   inicialmente  estabelecido,  exceto  quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

24.5.  Na  contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e  seus Anexos, excluir­se­á o dia  do  início  e  incluir­se­á  o  do  vencimento.  Vencendo­se  os  prazos  somente  em  dias  de expediente normais.

24.6.  Todos  os  horários  estabelecidos  no  edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública observarão,  para  todos  os  efeitos  o  horário  de  Brasília,  inclusive  para  contagem  de  tempo   e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
24.7.  Nenhuma indenização  será devida às  licitantes pela elaboração  e/ou  apresentação de documentos relativo ao presente Edital.
23.8.  As  informações  sobre a presente  licitação, podem  ser  obtidas, diariamente,  no  horário  das  08:00  hs às  12:00  horas  e  das 14:00  às  18:00 horas,  na  Universidade Federal da Paraíba – Prefeitura Universitária – Campus I , Castelo Branco, João Pessoa – PB ou pelo e­mail cplpu@prefeitura.ufpb.br.      Fone/Fax (83) 3216-7293
25. DA IMPUG NAÇÃO DO ATO C O NVO CATÓ RIO
25.1  Qualquer  cidadão  poderá  impugnar  os  termos  do  ato  convocatório  do  pregão,  na forma  eletrônica,  até  2  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública, conforme o disposto no Artigo 18 do Decreto 5.450  de 31 de maio de 2005.

25.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro horas).
25.3. Acolhida a impugnação  contra o ato  convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

25. DO FO RO
25.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de João Pessoa - PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação.

João Pessoa, 18 de Agosto de 2011.
Engº Roberto Ribeiro de Azevedo Cruz
Pregoeiro/UFPB/PU
